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DECRETO N° 467/2014 

Nomeia Pregoeiro do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica nomeado os senhores Roberto Alencar Przendziuk, CPF 

n° 546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, e Onerio Cambruzzi Filho, CPF no 

062.575.819-66 e RG no 9.429.975-6, para exercer a função de Pregoeiro do Município de 

Chopinzinho para o exercício de 2015. 

Art. 2° - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Roseli Aparecida Scolari Lorenzi, CPF n° 

726.992.809-68 e RG n° 5.181.506-8 SSP/PR, André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 e 

RG n° 5.969.760-7- SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogado o Decreto n° 036/2014, de 31 de janeiro de 2014, e as disposições em contrário. 

, R, 15 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 

w~ de .16./~/2014 pg n°6.f:L 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mai/: prefeítura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : LICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

No. Processo : 2015/08/0027 43 

Data Protoc .. : 24/08/15 

Requerente .. : SECRETARIA DE VIAÇÃO 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/24/08/2015 

Assinatura do Requerente 
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Te/efax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 '\.,,,,;,~p11A., E'ô'<:-6!f"/ 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Viação, tendo em vista à necessidade da aquisição de Tubos de Concreto (Sem 

armação), solicita a vossa excelência, autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na 

modalidade em que se enquadrar, das aquisições relacionadas no Termo de Referência em anexo. 

Á responsabilidade técnica, pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo da Secretaria de 

Viação, por intermédio de sua equipe de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

~~ 
I \ 
I \ 
\ \ 

\ )\\ 
\ 
\ 
\ .· 

Chopinzinho, 24 de agosto de 2015. 



JUSTIFICATIVA 

À aquisição de Tubos de concreto (sem armação), justifica-se pelo 

seguir apresentado: 

Temos Muitas estradas com declive acentuado no município, Por 

consequência, quando chove a água que escorre por cima dessas estradas 

danificam continuamente o leito da mesma. Para solucionar o problema 

precisamos instalar Boeiros para canalização dessa água a cada 150 metros 

de distância aproximadamente um do outro. 

Precisamos desses tubos para fazer a instalação desses boeiros nas 

estradas a fim de garantir a qualidade das estradas, para que o fluxo da 

produção de insumos e transporte 

independente de chuva ou de sol. 

escolar \\assa fluir todos os dias, 

I \ I 
·~ t 

\ '\ \ 
\ \ 

seg.). 24 de agosto de 2015 
"·· .~ 

Glacir Zanatta 
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ESTADO DO PARANA "a 
CNPJ: 76.995.41410001 "-~~e,rA 

Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 24/08/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇAO DE TUBOS DE CONCRETO (SEM ARMAÇÃO) 

Recebido a solicitação para à aquisição de Tubos de Concreto (sem armação), protocolada 

pela Secretaria Municipal de Viação, sob n° 27 43/2015, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório. 

Rog · i Masetto 
Prefeito em Exercício 
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ESTADO DO PARANÂ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 • e-maif: prefeitura@chopinzinhctpr.gov.br 
J:<.me (46) 3242-8600 Fax: {46) 3242-8604 · Rua Samos Duuwm, 

TERMO DE REFERÊNCIA 

~Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 
01 500 01 TUBO DE CONCRETO 400 mm X 1.0M 36,00 18.000,00 
02 300 01 TUBO DE CONCRETO 600 mm X 1.0M 66,00 19.800,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO- R$ 37.800,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Viação. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Viação. 

Chopinzinho, 24 de agosto de 2015. 
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COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL O ~ 1\ 
CHOPINZINHO L TOA. v O ~ 

lnscr. Est. 31200286-20- CNPJ 76.995.232/0003-50 s p J. 
e-mail: cercho@cercho.com.br . ~ ~ / 

CERCHO• 
Av. XV de Novembro, 5364 - Bairro Cristo Rei - CEP 85560-000 - Chopinzinh 0-olr. ot;/ 

Fone 0**46 3242-1130 <~r....,.,., _ ,)Fs~;·.,.. 

Chopinzinho, 18 de Agosto de 2015. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

A/C SRA. CLECIA 

SETOR COMPRAS 

PESQUISA DE PREÇO 

Conforme solicitamos informamos nossos preços de tubos de concreto sem 
armação: 

Lote Item Descrição do produto 
01 01 TUBO DE CONCRETO 400mm X 1.0m 
01 02 TUBO DE CONCRETO 600mm X 1.0m 

OBS.: VALIDADE DO ORÇAMENTO: 30(TRINTA) DIAS; 
R EÇOS NO PÁ TIO DA INDÚSTRIA. 

Un. Valor Unitário 
Un. R$ 36,00 

R$ 66,00 

-··~-



NIENDIEXER A CIA. LTDA. 
CNPJ: 05.287 .432ftJ001-87 • INSC.ESt: 80288280o01 

PONB: (4.6) 32&2 2571 • CBP. 85!J60.000 
ROD. PR 281- I<M 16 • aiOPJ:NDNHO -

:::--·""""''·~~ 

ORÇAMENTO PREF. MUNICIPAL DE 

TIJBOS DE CONCRETO QUANTIDADE VALOR UNITARIO 
0,40.l.OOM 500 
0,60.l.OOM 300 

ORÇAMENTO VALIDO POR 30 DIAS 

~ ............. ~ ..................... . 
AND~IEKER 
CPF: 029.174.149-52 
SÓCIA ADMINISTRADORA 

R$42,80 
R$ 73,80 

NIEHD!Ei<:::::.;-: S: C!/\. L TDA. 

RODOVV\ p;: 231. r::,í 16 

BAIRRO lNDUSTH.IAL 

CHOPINZINHO 17 DE AGOSTO 2015 Lsss6o-coo caoPINZrNHo PR_j 
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ORÇAMENTO PARA TUBOS DE CONCRETO ~" ~~o; 

CNPJ I CPF: ..•... : .. J.?.. ..... : ...... ?. ............ Q ..... : ... ~ ............................................................ :::~~1: ·s,ç_'-' / 

Endereço: ... ~.: .... ~.~ .... ./.9..<J ..... ~ ..• J.rt.,~ .... ~/1/ ................................................ ~.~-··· .. . 
• '\lLtA... 6 ~- 'ullLJ"'. , 

Nome do Responsavei: ...... V . .'!.':U){.':-.~ .•••.... :.~ •... ~~ .. \ ..•.•••...••••....•••••••.•.•••• 

Telefones para contato: .. (ij.~.l ... ~~.LJ?.:.:../Jr..~-6. ..................................................................... . 
(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas- carimbo CNPJ) 

Item Quant. Unid. 
01 500 01 
J2 300 01 

Descrição Unit. R$ Total R$ 
TUBO DE CONCRETO 400 mm X 1.0M 49-<cü J.l/;9co .. ~ 
TUBO DE CONCRETO 600 mm X 1.0M 90 jf) :2~.o3o.._a 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO- R$ 5 j . ~ .30A.01D 

;-, 
r11.111 . .,.,..141 

ltiiAOI OLDOMi LtDA. ME 



~FX DFRIVA.DOS nr Cli\iElviJ,.} LTDA .. 
C?\'Pl- 08.631..t:;98l000h29 INS. EST: 90395017-79 

Coronel Vivida, 18 de Agosto de 2015. 

conhecimento o Qrçamento, solicitado por Vossa Senhoria. 

Qtde 
. 

50!3' 

300 

Unid Descrição Ferro VtllorUu. 

LTrL Tubo Concreto 0400rnm v 
""''t... RS 43.Ç5!} ., 

UI1. Tubo Concreto 0600mm R$ 74,90 
~-----~-~_.,__._, 

Valores para entrega na cidade de Chopinz~J1o ~ PR . 
R. i-~1-~h ·~.'.,..; ~ ..... '?s;;d;, .. 
~o .• c~,..~ ._.anca.~..o Fa'"' -v 'ç'"· 

Descarga por conta dt) cliente. 
Orçamento válido por 30 dias. 

Vttlor To tal 

RS 21.i5fMJFJ 

RS 22.470,00 

d . ' . ,J •• ' ' Em caso e a.uv1uas estaremos d1spomve1s pelo telefone (461 3232-

1972 para atendê-ias. 
Caso tenham outras necessidades, ficaremos felizes em ajudá-los. 

Thia12:o ~1arco Gubertt 
iC.> 

... 

-\V~ ~J.3}0r r::ste~~'àO Ribeiro do }..iascimento~ nc 1900- Bairro Sch!av!~i fone: {46) 3232-197: 
\\ \\.\\. ~·,_{.3i~i~.:-z -~~;.'1~-~ ~\ fLf-r~ç E-maH: Colt1ercia.Lii;.poHrubos:jnd .. br 
85550-000 - Coronel Vivida- Puraná 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 24/08/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO (SEM ARMAÇÃO). 

VALOR: R$ 37.800,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Atenciosamente, 

SECRETA RIA DE VIAÇÃO: 

07.01.267820008.2.013.3.3.90.30 (693) Fonte 000 

07.01.267820008.2.013.3.3.90.30 (694) Fonte 504 

QL-~\ ~~) 
RÕD~~YNSKI 

Contabilidade 

LUCIANI 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 24/08/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE VIAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇAO PARA 
~~ AQUISIÇÃO TUBOS DE CONCRETO (SEM ARMAÇÃO). 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para à aquisição Tubos de Concreto (Sem armação), constantes 
no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade PREGÃO. 

Atenciosamente, 

DI
. v·1~ ~~A·~ b:·, .. 

e a1r 1~ar m ros1m 
Presidente da Comissao Permanente de Licitações 



. ·. ··.· ·.· .· . ··••··. .···.· · .. ·. ' .·.· ' ' · . 

. Nomeia a Comissão Permanente .. de Licitações. ··· 
. . . . . . ,·,·. ·.· ··:· · .. · .· 

. :• ··_·.:.· 

. 760-'7 ~. S:SPtPFt> como Presidente, o senhôr Ólevis. tdndade' da ·silva, CPF n° 

... ·: ::-~7s't:i~f~;;;, :OS:~:;:::.0ptn~!'hf~~"~%~;: 
.... Licltaçp~s· . . §om ·9. #Mêtivo ·de montar prôces.~o ndtatc)~i9, tazer yl$toria, análise e· 

·'propostas aptesef1t~~~s .. por.~mpresas. partí?ipantes deUdtaÇõe~ip~tauradas .pelo 
de Chopintinho e Jdlgár idd6s os doc~tnentos e procédimen~os relativos ao 

. de licitantes, para ·~.~~êtcicib de 2015. 
1. 

· · 2° · -: E.ste Decr$t~. enfr~rá em . vigor e!11 01;, ~éJanéiro rle 2cn 5,:.:fiçandó revogado 

"
1
"""''"'" 3, d~ 10 cie~$~e~bro de 2013, e as qi~p~sições érn côntrâào.: . . . 

ir Ghidin 
Administração 

. . ,··. ,, 

· . . .·· . Pubticâdo no Jornal 
· .. ·.· :•· .•·· G;irzet~.Regional ,. 
wa~3de @I !0/2014pg rio;.C,Ó 



Municí , io de Cho inzinh 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura(a>chopinzinho.pr.gov.br 

Fone (46) 3242-S600 

85560-000 

- Fax (46)3242- 8618 - Rua Santos Dumont, 3883 

CHOPINZINHO PARANÁ 

. DECRETO N° 228/2015 

Substitui Presidente da 
Permanente de Licitações. 

Comissão 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
I i 

das atribuif_;:ões que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

CONSIDERANDO a exol")eração do Sr. André Ademir Ghidin, por meio da Portaria 

no 224/2015, em 30/06/2015; 

CONSIDERANDO a necessidade de substituição do membro e presidente da 

Comis~ão Permanente de Licitações: 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica nomeado para compor a Comissão Permanente de Licitações como 

Presidente o Senhor Delair Vilmar Ambrosini, CPF no 039.755.099-53, RG no 1.233.474-5/PR, em 
' ' 

substituição ao Sr. André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 e RG n° 5.969.760-7- SSP/PR. 
i 

i 
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2015, ficando 

revogada ias disposições em contrário. 
I 

GABINETE DO PREFEITO qE CHOPI NHO, PR, 03 DE JULHO DE 2015. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 

. __ I), ~ • '" '"'- ·~~• ~ - -- .o-'t.('.-,. 



AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

2743/2015 e considerando a média de preços estipulada pela Secretaria de Viação, 

autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na forma Presencial, do 

tipo menor preço por item, pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos das Leis 

Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a LC n° 

123/06 e LC n° 147/14 e LCM n° 049/2009 e LCM n° 079/2015. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 05 de outubro de 2015. 

Rogé rjo Masetto 
Prefeit< em Exercício 
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MUNICÍPIO DE CH~PINZINti~Fb: ~~ ~\ 
ESTADODOPARANA . \~ J.; j 

CNPJ: 76.995.41410001-60 "-;a /Ji 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 ~k: .--o#'/ 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA '~.:.3.;..::./ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITA TÓRIO 

N° 206/2015 

PREGÃO 

EDITAL N° _/2015 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE TUBOS DE CONCRETO 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ''--,-.,~~ 'br:s~/"' 
~============~======""""""======~============""""""======""""""========================""""""""""""""""""============""""""~~- --~,--

PREGÃO PRESENCIAL- EDITAL N.0 /2015 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

LICITAÇÃO LOCAL OU MUNICIPAL (EXCLUSIVA PARA EMPRESAS LOCALIZADAS DENTRO DOS 
LIMITES GEOGRÁFICOS DO MUNICÍPIO), DE ACORDO COM O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 34 DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 049/2009, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 
079/2015. 

1- PREÂMBULO- O Município de Chopinzinho- PR, por intermédio da Secretaria de Administração, me­
diante a Comissão de Licitações, designada pelo Decreto n. 0 473/2014, alterado pelo Decreto 228/2015, tor­
na público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO na forma PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA 
REGISTRO, de TUBOS DE CONCRETO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO - POR ITEM. 

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO DE 
REPRESENTANTE: DIA--- DE---------------------- DE 2015, ATÉ ÀS--:--(---------- HORAS). 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Santos Dumont, n. 0 3883, CEP 85.560-000 - Chopinzinho -
Paraná. 

Pregoeiros: Roberto Alencar Przendziuk e Onério Cambruzzi Filho. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal no 10.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, de 09 de março de 2005, que regulamenta a modalidade do 
Pregão, Decreto Municipal n° 146/2006, de 22 de maio de 2.006, que institui o Sistema de Registro de Preços 
e no que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Com· 
plementar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 049/2009, alterada pela LCM n° 079/2015 e demais 
normas pertinentes ao procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2-0BJETO 

2.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o Registro de Preços para aquisi­
ção futura e eventual de TUBOS DE CONCRETO, conforme condições, especificações, valores e estimativas 
de consumo constantes no Anexo 1 e nos termos deste edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo 
com as necessidades da Administração Municipal. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada entre o Município de Chopinzinho, e os vence­
dores do certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura. 

2.2.2 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições específicas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 

Anexo 1 -Descrição dos produtos a serem Registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6- Modelo de DeclaraÇão de Cumprimento do Inciso 111, do Art. 9° da LEI 8.666/93. 
Anexo 7 - Minuta da Ata de Registro de Preços. 



3-DO EDITAL 

MUNICÍPIO DE. CHCPINZIN 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.41410001-60 

85.560-000 CHOPINZINHO 

3.1 - O presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mes­
mo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Santos Dumont, 
3.883 - CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 às 16:00 horas, e poderá ser obtido também pelo enderaço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. 
Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8600. 

4 - CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pelo 
Município de Chopinzinho-PR, ou o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 
comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.1.2- Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMARE­
CONHECIDA da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos para formular 
lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou outro ins­
trumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves­
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.1.3 - Tratando-se de credenciado, carta de credenciamento do representante legal, onde constem 
poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposi­
ção e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhado do CRC, ou estatuto social, con­
trato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (confor­
me o caso), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
4.3 - Para efeitos da LC 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar, 
a fim de comprovar o enquadramento: 
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de emissão de no máximo 06 
(seis) meses. 
4.3.1 - Caso não seja apresentado os documentos solicitados, nas alíneas "a", do item 4.3, não será 
concedido os benefícios da Lei 123/2006. 
4.3.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123 carac­
terizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.3.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
4.3.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regylarjdade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cin­
co) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Na falta da 
regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor total 
do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
4.3.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad­
ministração convocar os licitantes remanescentes, na . ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.4 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com o documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e a Certidão Simplificada da Junta Co­
mercial do Estado, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes 



de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
4.5 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante 
legal e a Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, deverão vir em envelope separado 
dos envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.6 -Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi­
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como ME's e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela LC 147/14, locali­
zadas dentro dos limites geográficos do município de Chopinzinho-PR. 
5.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 9° da Lei 
8.666/93: 
5.2.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, li­
quidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.2.2- Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
5.2.3- Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso 111, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli­
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.2.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.2.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.3 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláu­
sulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.4- Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fechados, 
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL- EDITAL N.0 _/2015 
ENVELOPE A- PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: ............................................................................................. . 
ENDEREÇO: ...................................................................................................... . 
FONE/FAX ........................................................................................................ . 
CGC/CNPJ: ..................................................................................................... . 

PREGÃO PRESENCIAL- EDITAL N.0 /2015 
ENVELOPE B- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: ........................................................................................... . 
ENDEREÇO: .................................................................................................. . 
FONE/FAX: ..................................................................................................... . 
CGC/CNPJ: ................................................................................................... . 

5.4- Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, facsímile e/ou Internet. 
5.5 - O proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando­
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua por­
+>,,.,,"'""'"" ""'"lt"l n••<>ntn ,:,~ ~vnr~~~n~c:: h"r.nir.;=jc:: rlP. ttc::n c:nrrP.nte. rediaida com clareza. sem emendas. rasuras. 



acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante 
legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 
(e-mail), este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo 
cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. (Caso não estiver explícito na proposta, será considerado ses­
senta dias de validade). 
d) Constar a marca do produto oferecido, preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço unitário de­
verá ser composto de no máximo, DUAS casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência entre os 
valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por exten­
so será considerado este último. 
e) Para fins de oferta e julgamento será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total de 
todos os produtos elencados no objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismos e por extenso. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga­
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexeqüíveis ou excessi­
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de merca­
do, conforme termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fre­
tes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabeleci­
das neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super­
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 -As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá­
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 -Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamen­
te incompatíveis. 
7.3- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4- O processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo1. O Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO de cada 
PRODUTO, começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior 
preço para o item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a propos­
ta com o menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por 
cento) superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 -Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 - Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifica­
ção momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes. 
7.7- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 



7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de me­
nor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili­
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10- Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério 
de menor preço UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do art. 4°, da Lei n. 0 10.520/2002. 
7.11- Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12- No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan­
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no§ 2°, do art. 45, da Lei n. 0 8.666/93, com as modificações decorren­
tes da Emenda Constitucional n.0 06 de 15.8.95. 
7.13- Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14- Nas situações previstas nos itens 7.8 e 7.9, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante 
para que seja obtido preço melhor. 
7.15- Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 

8 - DA HABILITAÇÃO 

8.1.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho-PR. 
8.1.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal- Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. (Caso não cons­
te a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresentado também a CND do INSS). 
8.1.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei. 
8.1.4- prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
8.1.5- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre­
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br. 
8.1.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini­
doneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.1.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não existe em seu quadro 
societário e de empregados, servidor (es) público (s) da contratante, exercendo função (ões) de gerên­
cia, administração ou tomada de decisões, na forma do art. 9°, inciso 111 da Lei 8.666/93 (conforme modelo 
em anexo). 
8.1.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da reaularjdade fjscal, será assegurado o prazo de 5 (cin­
co) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Na falta da 
regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor total 
do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

09 - DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo­
lhe adjudicado o objeto do certame. 
9.2 - Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes às Ordens de Compra, Ordens 
de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de 
conseqüência estes não terão validade nem eficácia. 
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9.3 - Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pelo Município de Cho'p· :zr 
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto 
aos referidos Órgãos. 
9.4- Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, 
a empresa decairá do direito à contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da comina­
ção prevista no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

10- SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

10.1 -Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitiva ou temporari­
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria­
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici­
pal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

11 - REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

11.1 -Os preços registrados poderão ser revisados/alterados, em caso de oscilação do custo de produção, 
comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços 
cotados, se for o caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93. 
11.1.1 - Para os reajustamentos serão seguidos os seguintes critérios: A validade da proposta será de 60 
(sessenta) dias, portanto, neste período os preços não serão reajustados, após o período acima citado, os 
preços poderão ser reajustados desde que as variações de mercado sejam devidamente comprovadas atra­
vés de notas fiscais de compra. Serão aceitas apenas notas fiscais eletrônicas. As notas fiscais deverão ser 
do mesmo fornecedor, e serão aceitas notas fiscais emitidas com data de no máximo trinta dias antes da data 
da ocorrência do certame_ 
11.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridos após a adjudicação da presente licitação, de comprovada repercussão 
nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

12- FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

12.1 -Constatada a necessidade dos Produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Admi­
nistração, procederá a emissão de Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente em nome do 
licitante, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na 
proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, bem como os 
respectivos preços registrados, devendo a entrega ser efetuada conforme o item 13.1 deste edital. Quando 
da entrega do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município 
de Chopinzinho ou de acordo com as intruções da Secretaria de Administração. 
12.2 - O fornecimento dos Produtos deverá ser efetuado de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 
12.3 - A não realização da entrega dos Produtos no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito 
do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei no 8.666/93. 
12.4- Os prazos de que tratam o item 13.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 
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13- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1- Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a 
solicitação, no local indicado na solicitação. Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quan­
to ao correto atendimento no tocante as especificações, condições e obrigações. 

14- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

14.1- O prazo do fornecimento dos produtos objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Secretaria de Administração. 
14.2- Os produtos objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela SECRETARIA DE ADMINIS­
TRAÇÃO. Os fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 
14.3 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca­
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
14.4 -A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
14.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
14.6- Nos termos de art. 3° combinado com o art. 39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990- Có­
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor­
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associa­
ção Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

15- DO PAGAMENTO 

15.1 -Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega dos produtos, 
objeto do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração, e acom­
panhado da respectiva nota fiscal, que deverá ser pelo sistema eletrônico. 
15.2 - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 
15.3- A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, sen­
do que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessida­
de da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produ­
tos constantes do Anexo 1. 

16- PENALIDADES 

16.1 -O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar no fornecimento do produto adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou co­
meter fraude fiscal; garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contra­
tar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 
(art. 14 do Decreto 3555/00). 
16.2- Em caso de atraso injustificado na entrega dos Produtos, bem como por inadimplemento das cláusulas 
contratuais, poderá ser aplicada à contratada multa moratória de valor equivalente a 0,20% (vinte centésimos 
percentuais), sobre o valor do produto não entregue, por dia de atraso até o 10° (décimo) dia, limitado a 2% 
(dois por cento) do valor total relativo; corrigido monetariamente até o adimplemento da obrigação pactuada. 
16.3- O atraso na entrega superior a 24 (vinte e quatro) horas, bem como o descumprimento de cláusulas e 
condições da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, configurará 
inadimplência da Contratada. 
16.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das 
normas e legislações pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou 
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instrumento equivalente, a Administração Municipal poderá, ainda; garantida a prévia defesa aplicar à empre­
sa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n. 0 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corres­
ponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou documento equivalente. 
16.5- Poderão ser aplicadas ainda as penas de advertência e, conforme o caso, declaração de inidoneidade 
previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, atendidas as formalidades legais. 
16.6- A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais per­
das ou danos causados à Administração Municipal. 
16.7- Comprovado que o Procedimento não corresponde às especificações constantes na proposta, será o 
mesmo reposto pela contratada, no prazo máximo de 12 (doze) horas, sem qualquer ônus para a Administra­
ção e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital. 
16.8- As sanções administrativas previstas neste item 16 serão aplicadas sem prejuízo das cominações im­
postas na Lei no 8.666/93 e suas alterações. 

17 - DOS RECURSOS 

17.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
17.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
17.3- O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
17.4 - O Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

18- ANEXOS DO EDITAL 

18.1 - É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca­
racterizem suas finalidades. 

19- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de ofício ou median­
te provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os pro­
cedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
19.2- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for­
mais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
19.3- Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados pre­
sentes. 
19.4- É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabi­
lidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer inten­
ção de modo formal. 
19.5- O Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no§ 3°, do art. 43, da Lei n. 0 8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
19.6- A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a en­
trega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído 
da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao jul­
gamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
19.7- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital do pregão. 
19.8 - Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os respectivos pra­
zos legais. 
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19.9 -Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos deverão ser pro­
tocolizados na Prefeitura de Chopinzinho, Estado do Paraná, no horário das 08:30 às 11:00 e das 14:00 às 
16:00 horas. 
19.10- Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
19.11 -O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho­
pinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.12- Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos prin­
cípios gerais de direito. 

Rogério Masetto 
Prefeito 

Chopinzinho, 05 de outubro de 2015. 

Dela ir Vil mar Ambrosini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 -TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS 

Item Quant. Unid. Discriminação Marca Unit. R$ Total R$ 

1 500 Unid. 
TUBO DE CONCRETO SEM ARMAÇÃO 0 

36,00 18.000,00 400 MM X 1,0 M. 

2 300 Unid. 
TUBO DE CONCRETO SEM ARMAÇÃO 0 

66,00 19.800,00 600 MM X 1,0 M. 
Total- R$ 37.800,00 

LICITAÇÃO LOCAL OU MUNICIPAL (EXCLUSIVA PARA EMPRESAS LOCALIZADAS DENTRO DOS 
LIMITES GEOGRÁFICOS DO MUNICÍPIO), DE ACORDO COM O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 34 DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 049/2009, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 
079/2015. 

Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a solici­
tação, no local indicado na solicitação, em todo o território do Município. 



ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREGOS 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial- Edital no _/2015 

Descrição Unit. - R$ Total - R$ 

Total geral (por extenso) 
Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas fretes, seguros e quais­
quer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do obje­
to licitado, na forma e cond~ões previstas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo de Entrega: 05 (cinco) dias. 
Local de entrega: Almoxarifado da Prefeitura. 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc ... ) 

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

Local, _de------- de 2015 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr . 
.......................................... , Carteira de Identidade n. 0 

....................... , inscrito no CPF n.0 
....................... , 

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur­
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha­
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEX04 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) ....................................................................................... CNPJ n.0 
................................. , 

sediada ................................................................. , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.0 _/2015, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

11 - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

111 - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ............................................................................................................................. . 

ENDEREÇO .................................................................................................................................... . 

CNPJ: ................................................ FONE/FAX:(Oxx .......... ) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° _/2015, instaurado pelo Município de Chopinzi­
nho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

. ............................ , ....... de ............................ de 2015. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARACÃO CUMPRIMENTO INCISO 111, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 

A Empresa _____ , devidamente inscrita no CNPJ n° ____ , com endereço na Rua __ , n° 
-----------' Bairro , CEP: __ na 
cidade de ________ Estado do , telefone L) 

----------------------------------------' DECLARA, sob 
as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso 111, do artigo 9° da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exer­
cendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou 
servidores do Município de Chopinzinho. 

_____ , de ___ de 2015. 

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa) 



ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos _dias do mês de _do ano dois mil e quinze, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Santos Dumont, número 3883, Centro, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Rogério Masetto, 
brasileiro, portador do RG n° 4.947.954-9 SSP/PR, inscrito no CPF no 797.794.179-15, residente e domici­
liado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Municipio de Chopinzinho, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Santos Dumont, n° 
3883, Centro, em Chopinzinho- PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e_, brasileiro, inscri­
to no CPF n°_, portador do RG n° _, residente e domiciliado , representante legal da 
empresa __ , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° __ , Inscrição Estadual n° 
___ , estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para 
assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão número _12015. DO OB­
~ A implantação de registro de preços para futura e eventual aquisição de Tubos de Concreto. A 
existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe 
facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário 
deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em igualdade de condições. A empresa 
contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parceladamente, qualquer 
que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. QA J!JGÊNG/A DO REGISTRO 
DE PREGOS: O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses contados desta data. 
DOS PRAZOS LOCAL E GONDIGÕES DE EXEGUCÃO: A entrega do objeto da licitação será feita de 
acordo com a necessidade, e será formalizada através da Nota de Empenho nas quantidades ali deter­
minadas; os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a solicitação, e 
conforme cronograma ou necessidade da Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total 
responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e obrigações con­
tidas no Termo de Referência; As quantidades são estimadas, sendo que no término de vigência da ata de 
registro de preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando a contratante desobrigada 
da aquisição total dos produtos, e conseqüentemente do seu pagamento; A contratada deverá comunicar a 
contratante imediatemente, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do 
objeto da Licitação; A conferência do objeto deverá ser feita no ato da entrega, caso haja alguma diver­
gência com o objeto cotado, e o entregue, a reposição ou a falta deverá ser feita imediatamente; A con­
tratada deverá responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela qualidade dos produtos forneci­
dos. DAS GONDIGÕES DE PAGAMENTO E DOTACÃQ ORCAMENTÁR/A: Os pagamentos serão 
efetuados em até 30 (trinta) após a entrega dos Produtos e apresentação da respectiva Nota Fiscal; Os 
pagamentos decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentá­
rias: 693-694; por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da aqui­
sição, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficará 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Munici­
pal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do 
processo licitatório.Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta ban­
cária de titularidade da Contratada. DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS: O gestor da Ata 
de Registro de Preços será o Sr. Delair Vilmar Ambrosini, Secretário Municipal de Administração, dentro 
dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n° 8.666/93, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução e controle de saldos, procedendo ao registro das ocor­
rências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento; tendo por parâmetro os resul­
tados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstanci­
as que incidam especificamente no art 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o 
caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. As decisões e providências que 
ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para 
a adoção das medidas convenientes. QA REVISÃO DO REGISTRO DE PREGOS: O Gestor respon­
sável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar periodicamente, os preços praticados no mercado 
para os produtos registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de 
pesquisa de preços ou de outro processo disponível. DO REAJUSTE DO REGISTRO DE PREGOS: 



Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. Caso haja alteração 
imprevisível no custo, caberá ao detentor da ARP requerer e demonstrar documentalmente, a necessidade 
de reequilibrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, 11, "d", da Lei n° 8.666/93. Os valores 
recompostos somente serão repassados após a assinatura e devolução do Termo assinado e publicação 
do Termo de Aditamento. Para os reajustamentos serão seguidos os seguintes critérios: A validade da pro­
posta será de 60 (sessenta) dias, portanto, neste período os preços não serão reajustados, após o período 
acima citado, os preços poderão ser reajustados desde que as variações de mercado sejam devidamente 
comprovadas através de notas fiscais de compra. Serão aceitas apenas notas fiscais eletrônicas. As notas 
fiscais deverão ser do mesmo fornecedor, e serão aceitas notas fiscais emitidas com data de no máximo 
trinta dias antes da data da ocorrência do certame. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS: O 
Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar im­
possibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamen­
te comprovado; Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as 
condições da Ata de Registro de Preços; Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no 
edital, a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar supe­
rior àqueles praticados no mercado; Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o 
cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. O 
cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e 
ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais fornece­
dores registrados a nova ordem de registro. QA.S PENALIDADES: O não cumprimento das obrigações as­
sumidas na Ata de Registro de Preços ensejará na aplicação das seguintes penalidades: Advertência por 
escrito; Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administra­
ção, pelo prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natu­
reza da falta, conforme disposto no Artigo 7° da Lei 1 0.520/2002; Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade conforme disposto 
no Artigo 7° da Lei 1 0.520/2002; Alem das previstas na legislação em vigor, serão aplicadas as seguintes 
penalidades: No Caso da empresa não realizar os serviços estipulados no objeto do Pregão, ou ainda, não 
apresentar os documentos de qualificação necessários para a realização dos serviços ou em desacordo 
com as especificações exigidas: multa de 30%(trinta por cento) sobre o valor empenhado, conforme o caso, 
bem como o cancelamento do seu cadastro de fornecedores pelo período de até 02 (dois) anos, conforme 
determinação da autoridade superior, ficando a empresa impedida de participar em licitações realizados 
pela Administração Direta ou Indireta do Município de Chopinzinho, pelo período determinado, indepen­
dente das demais penalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores; No proces­
so de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclare­
cido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva 
intimação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do primeiro 
pagamento devido à CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATA­
DA, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. DA VINCULACÃO: Esta ata 
esta vinculada ao edital de Pregão n° _12015 e à proposta do licitante vencedor. Os itens a serem 
fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens Registra­
dos, que é parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, 
onde eu Roberto Alencar Przendziuk, redigi a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Item Quant. 

1 500 

2 300 

Chopinzinho, _de __ de 2015. 

Município de Chopinzinho- Contratante - Rogério Masetto- Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 
Anexo I da ARP n° -12015 

Unid. Material Marca Unit. R$ 

Unid. TUBO DE CONCRETO SEM ARMAÇÃO 0 
400 MM X 1,0 M. 

Unid. 
TUBO DE CONCRETO SEM ARMAÇÃO 0 
600 MM X 1,0 M. 

Total R$ 
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LEI COMPLEMENTAR N° 079/2015 

Altera a Lei Complementar no 049/2009, de 03 de 
setembro de 2009 para adequar ao Novo Estatuto da 
ME e EPP .-Lei Complementar 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições. 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 

L E 1: 

Art.1°- A Lei Complementar no 049/2009, de 03 de setembro de 2009, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° - Esta lei complementar estabelece o tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado à microempresa - ME e à empresa de pequeno porte - EPP no âmbito do 
Município, em conformidade com as normas gerais previstas na Lei Complementar (federal) 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas atualizações, que instituiu o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, especialmente sobre: 
I - definição de microempresa - ME, microempreendedor individual - MEl e empresa de 
pequeno porte - EPP; ·· 
11- simplificação do processo de abertura e fechamento de empresas; 
111 - benefícios fiscais municipais dispensados à microempresa e à empresa de pequeno 
porte; 
/11- preferência nas aquisições de bens e serviços pelo Poder Público; 
IV- incentivo à geração de empregos; 
V- incentivo à formalização de empreendimentos; 
VI- inc;entivos à inovação e ao associativismo. 

§ 1° - Todos os órgãos da administração pública municipal direta e indireta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo município, 
deverão incorporar em sua política de atuação e em seus procedimentos, bem como nos 
instrumentos em que forem partes, tais como ajustes públicos, convênios e contratos, o 
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos desta lei. 
§ 2° - Ressalvado o disposto no Capitulo IV, toda nova obrigação que atinja as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverá apresentar, no instrumento que a 
instituiu, especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para 
cumprimento, obServando-se o seguinte (LC federal 12312006, art. 1°, §§ 3° a 60, na 
redação dada pela LC 147, de 2014, art. 1°}: 
I - quando forem necessários procedimentos adicionais, deverá constar prazo máximo, para 
que os órgãos fiscalizadores cumpram as medidas necessárias à emissão de documentos, 
realização de vistorias e atendimento das demandas realizadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação; 
11 - caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação do 
tratamento diferenciado e favorecido, a nova obrigação será inexigivel até que seja 
realizada visita para fiscalização orientadora e seja reiniciado o prazo para regularização; 
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111 - a ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ou da 
determinação de prazos máximos, tornará ~ nova ()brigação inexigível para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
§3° • Exc'eto no que se refere ao C,apítulo IV, o disposto nesta lei aplica-se ao produtor rural 
pessoa física e ao agricultor familiar conceituado na Lei federal n° 11.326, de 24 de julho de 
2006, com $ituação regular na Previdência Social e no Município, que tenham auferido 
receita bruta anual até o limite previsto para as microempresas e empresas de pequeno 
porte (LC federal12312006, art. 3-A, acrescentado pela LC 14712014)." 

"Art. 4° ............................................................................................................................. . 

Parágrafo único - revogado 
§ 1° - O destaque dado ao pequeno empresário e ao microempreendedor Individual­
ME/ nos incisos 11 e 111 deste artigo é feita para fins de aplicação de determinadas e 
especificas disposições desta lei, não se alterando o fato de que ambos os termos 
estão abrangidos pela definição de microempresa, e, portanto, não perdem nenhum 
direito ao tratamento diferenciado e favorecido dispensado à microempresa - ME e à 
empresa de pequeno porte - EPP. 
§ 2° - O instituto do MEl é uma política pública que tem por objetivo a formalização de 
pequenos empreendimentos e a inclusão social e previdenciária, sendo vedado impor 
restrições ao MEl relativamente ao exercício de profissão ou participação em 
licitações, em função da sua respectiva natureza jurfdica (LC 12312006, art. 18-E, na 
redação da LC 14712014)." 

"Art. 11 - Fica assegurado, de forma gratuita, ao empresário ou à pessoa jurfdica, 
pesquisas prévias às etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa dos 
empreendimentos, de modo a prover ao usuário certeza quanto à documentação 
exigfvel e quanto à viabilidade do regi$tro ou inscrição do seu negócio, nos termos do 
regulamento (LC federal n° 12312006, art. 5°, parágrafo único). 
Parágrafo único- ...................................................................................................... ~ .... . 

" 

"Art. 13 ·--~·-··················································.····································································· 

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal da Finanças, através do seu 
Núcleo de Processamento de Dados, zelar pela uniformidade e consistência das 
informações da CNAE- Fiscal, no âmbito do Município." 

"Art. 16- Em relação ao Microempreendedor Individual- MEl de que trata o inciso 111 
do artigo 4° desta Lei Complementar (LC federal n° 12312008, art.4°, §§ 1° a 3-A, e art. 
7°, na redação da LC 12812008 e LC 14712014): 
1- o processo de registro deverá ter trâmite especial, opcional para o empreendedor, 
obedecido o disposto nas normas baixadas pelo Comitê CGSIM; 
11 • ficam reduzidos a O (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais 
cvstos referentes a atos de abertura, inscrição, registro, alterações, baixa, concessão 
de alvará, de licença, arquivamento, permissões, autorizações e cadastro; 
11/- as vistorias necessárias à emissão de licenças e de autorizações de funcionamento 
deverão ser realizadas após o início de operação da atividade do Microempreendedor 
Individual, quando a sua atividade não for considerada de alto risco, inclusive as de 
interesse dos órgãos fazendários; 
IV • nenhum documento adicional aos requeridos por ato do Comitê CGSIM, no 
processo de registro, inscrição, alteração, anulação e baixa eletrônica do MEl será 
exigido para inscrição tributária e concessão de alvará e licença de funcionamento; 
V- fica isento de taxas e outros valores relativos à fiscalização da vigilância sanitária 
municipal. 
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Parágrafo único. O Executivo instituirá, por meio do Comitê Gestor, programa de 
formalização do Microempreendedor Individual_ (MEl), envolvendo entidades de 
interesse da sociedade civil organizada, com o objetivo de incentivar a legalização de 
negócios informais de pequeno porte, inclusive prevendo ação que viabilize o 
acompanhamento técnico-contábil, planejamento e assessoramento empresarial de 
forma gratuita para o MEl, no mínimo, no primeiro ano de sua formalização." 

"Art. 18 - Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, 
o Poder Executivo também regulamentará a concessão do Alvará de Funcionamento 
Provisório para microempresa ou empresa de pequeno porte, que pf]rmitirá o início de 
operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro, nas seguintes 
situações (LC federal12312006, art. 7°, na redação da LC 14712014): 
I - instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação fundiária e imobiliária, 
inclusive habite-se; 
11 - em residência do Microempreendedor Individual ou do titular ou sócio da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere 
grande circulação de pessoas, hipótese em que o tributo eventualmente cobrado não 
será superior ao residencial." 

"Art. 19- Fica recepcionada na legislação tributária do Município o Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional - instituído pela Lei Complementar 
(federal} n° 123, de 14 de dezembro de 2006, especialmente as regras relativas (LC 
federal n° 123, art. 12 a 41, na redação das LC federais 12812008, 13312009, e 
13912011): 
1- ...................................................................................................................................... " 

"Art. 26- ···············································.············································································· 
§ 3° - As multas relativas à falta de prestação ou à incorreção no cumprimento de 
obrigações acessórias, quando em valor fixo ou mínimo, e na ausência de previsão 
legal de valores específicos e mais favoráveis para o MEl, a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte, terão redução de (LC 12312006, art. 38-B, acrescentado 
pelaLC 14712014): 
1- 90% (noventa por cento) para os MEl; 
11 - 50% (cinquenta por cento) para as microempresas ou empresas de pequeno porte 
optantespelo Simples Nacional. 
§ 4°- As reduções previstas no parágrafo anterior não se aplicam na: 
I - hipótese de fraude, resistência ou embaraço à fiscalização; 
11 - ausência de pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias após a notificação." 

"Art. 27- O Microempreendedor Individual- ME/ de que trata o inciso 111 do artigo 4° 
recolherá os impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional de forma 
especial, pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos 
abrangidos pelo Simples Nacional- SIMEI, independentemente da receita bruta por 
ele auferida no mês, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor e obedecidas as 
normas específicas previstas nos artigos 18-A e seguintes da Lei Complementar 
federal n° 12312006 (LC federal no 123, de 2006, art. 18-A, § 3 °, inciso V, 18-B e 18-C, 
na redação da LC 12812008, LC 13912011 e LC 14712014). 
§ 1° - Do valor mensal fixo recolhido pelo MEl, a parcela relativa ao ISS, caso o 
Microempreendedor Individual - MEl seja contribuinte desse imposto, será 
correspondente ao valor fixado pela Lei Complementar federal n° 12312006, 
independentemente da receita bruta por ele auferida no mês (LC federal n o 123, de 
2006, art. 18-A, § 3 °, inciso V, "c'J. 
§ 2°- Na vigência da opção pelo SI MEl é vedado ao município, em relação ao ME/: 
I- estabelecer valores fixos (LC federal n ° 12312006, art. 18-A, § 3 °, inciso /); 
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11- conceder redução na base de cálculo ou isenção (LC federal n ° 1231200(3, art. 18-
A, § 3 °, inciso //); _ 
111 - conceder isenção específica para as microempresas ou empresas de pequeno 
porte que abranja integralmente a faixa de receita bruta acumulada até o limite fixado 
para o MEl (LC federal no 12312006, art. 18-A, § 3 °, inciso 111); 
IV - estabelecer retenção de ISS sobre os serviços ·prestados por ele (LC 
no 12312006, art. 21, § 4 °, inciso IV); 

. V- atribuíra ele a qualidade de substituto tributário (LC n °12312006, art. 18-A, § 14). 
§ 3° - O Poder Executivo poderá estabelecer para o ME/ cadastro fiscal simplificado, 
dispensar ou postergar sua exigência, sem prejuízo da possibilidade de emissão de 
documento fiscal de prestação de serviços, vedada, em qualquer hipótese, a imposição 
de custos pela autorização para emissão, inclusive na modalidade avulsa (LC federal 
n ° 12312006, art. 4°, § 1°, 1/, incluído pela LC federal n° 139/2011). 
§ 4°- Para a efetivação da inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município o único 
documento que poderá ser exigido, acompanhando o pedido de inscrição, será o 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual- ME/. 
§ 5° - Fica vedado às concessionárias de serviço público municipais o aumento das 
tarifas pagas pelo MEl por conta da modificação da sua condição de pessoa física para 
pessoa jurídica (LC 12312006, art. 18-A, § 22, na redação da LC 14712014). 
§ 6° - A tributação municipal do imposto sobre imóveis prediais urbanos deverá 
assegurar tratamento mais favorecido ao MEl para realização de sua atividade no 
mesmo local em que residir, mediante aplicação da menor alíquota vigente para aquela 
localidade, seja residencial ou comercial, nos termos da lei, sem prejuízo de eventual 
isenção ou imunidade existente (LC 12312006, art. 18-D, acrescentado pela LC 
14712014)." 

."Art. 34- .......................................................................................................................... . 
§ 1° - Para o cumprimento do disposto neste artigo a administração pública adotará as 
regras previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 
e nos artigos seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, especialmente (Lei Complementar n°. 123106, art. 42 a 49, na redação da LC 
14712014): 
1- comprovação da regularidade fiscal somente para efeito de assinatura do contrato, 
mesmo tendo que apresentar toda a documentação exigida como condição de 
participação no certame; 
11 - preferência de contratação em caso de empate, como disciplinado no artigo 44 da 
referida lei complementar; 
111 - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
IV- possibilidade de incluir no edital exigência de subcontratação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, em relação aos processos licitatórios destinados à 
aquisição de obras e serviços; 
V - reserva obrigatória de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) destinada 
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte em 
certames para aquisição de bens de natureza divisível. 
§ 2° - Nas seguintes situações de dispensa de licitação previstas nos incisos I e 11 do 
art. 24 da Lei federal n° 8. 666193, as compras deverão ser feitas exclusivamente de 
microempresas e empresas de pequeno porte (LC 12312006, arl. 49, IV, na redação da 
LC 14712014): 
a) para obras e serviços de engenharia de valor até R$15.000,00; 
b) para outros serviços e compras de valor até R$ 8.000,00. 
§ 3° - Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente às 
microempresas e às empresas de pequeno porte locais, quando existentes em número 
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igual ou superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem ampliados às 
microempresas e às empresas de pequeno porte regionais. 
§ 4° - Em relação aos benefícios referidos nos incisos 111, IV e V do § 1° a 
administração pública poderá, justificadamente, estabelecer a prioridade de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 1 O% (dez por cento) do melhor preço válido (LC 
12312006, art. 48, § 3°, acrescentado pela LC 147 12014)." 

"Art. 36- ....... : .................................................................................................................. . 
1- ........................................................................................................... , .......................... . 
§ 2° - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (LC 12312006, art. 43, 
§ 1°, na redação da LC 14712014). 
§30- ................................. : ............................................................................................... " 

"Art. 49 - A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, 
sanitário, ambiental, de segurança e de uso e ocupação do solo das microempresas e 
empresas de pequeno porte deverá ter natureza prioritariamente orientadora, quando a 
atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compativel com esse 
procedimento (LC federal n°. 123106, art. 55, na redação da LC 14712014). 
§ 10- .................................................................................. · ............................................... " 

"Art. 54- ........................................................................................................................... . 

§ 2° - Os órgãos e entidades integrantes da administração pública municipal atuantes 
em pesquisa, desenvolvimento ou capacitação tecnológica terão por meta a aplicação 
de, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos recursos destinados à inovação em 
programas e projetos de apoio às microempresas ou às empresas de pequeno porte, 
transmitindo ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, no primeiro trimestre de 
cada ano, informação relativa aos valores alocados e a respectiva relação percentual 
em relação ao total dos recursos destinados para esse fim (LC 12312006, art. 65, §§ 2° 
e 3°, na redação da LC 147, 2014). 
§ 3° - Para efeito da execução do orçamento previsto neste artigo, os órgãos e 
instituições poderão alocar os recursos destinados à criação e ao custeio de ambientes 
de inovação, incluindo incubadoras, parques e centros vocacionais tecnológicos, 
laboratórios metrológicos, de ensaio, de pesquisa ou apoio ao treinamento, bem como 
custeio de bolsas de extensão e remuneração de professores, pesquisadores e 
agentes envolvidos nas atividades de apoio tecnológico complementar (LC 12312006 .. 
art. 65, § 6°, na redação da LC 147, 2014)." 

"Art. 75 - Em relação aos pequenos produtores rurais: 
I - aplica-se a isenção de taxas e outros valores relativos à fiscalização da vigilância 
sanitária municipal ao agricultor familiar, definido conforme a Lei federal n° 11.326, de 
24 de julho de 2006, e identificado pela Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP física 
ou jurídica, e ao empreendedor de economia solidária (LC 12312006, art. 4°, § 3-A, na 
redação da LC 14712014); 
11 - o Poder Público Municipal poderá firmar parcerias com órgãos governamentais; 
instituições de ensino superior; entidades de pesquisa rural e de assistência técnica a 
produtores rurais, que visem à melhoria da produtividade e da qualidade dos produtos 
rurais, mediante orientação, treinamento e aplicação prática de conhecimento técnico e 
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científico, nas atividades produtoras de microempresas e de empresas de pequeno 
porle. . 
§ 10- .............................................................................................................................. " 

"Art. 80- O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), 
referentes a empresários e pessoas jurídicas no que se refere à competência municipal 
ocorrerão independentemente da regularidade de obrigações tributárias, 
previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, 
dos sócios, dós administradores ou de empresas de que parlicipem, sem prejuízo das 
responsabilidades do empresário, dos titulares, dos sócios ou dos administradores por 
tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção (Lei Complementar federal 
n° 12312008, arl.9°, §§ 3° ao 9°, na redação da LC 147, 2014). 
§ 1° - Os órgãos referidos no caput deste arligo terão o prazo de 60 (sessenta) dias 
para efetivar a baixa nos respectivos cadastros. 
§ 2° - Ultrapassado o prazo previsto parágrafo anterior, sem manifestação do órgão 
competente, presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e a das empresas 
de pequeno porle. 
§ 3° - A baixa do empresário ou da pessoa jurídica não impede que, posteriormente, 
sejam lançados ou cobrados tributos, contribuições e respectivas penalidades, 
decorrentes da falta do cumprimento de obrigações ou da prática comprovada e 
apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas 
pelos empresários, pelas pessoas jurídicas ou por seus titulares, sócios ou 
administradores. 
§ 4° - A solicitação de baixa do empresário bu da pessoa jurídica imporia 
responsabilidade solidária dos empresários, dos titulares, dos sócios e dos 
administradores no período da ocorrência dos respectivos fatos geradores. 
§5° - revogado. 
§6° - revogado. 
§7° - revogado." 

Art. 2° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOR 
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PARECER JURfDICO 

REQ. PARECER JURfDICO 

2015/10/003269 
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DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/06/1 0/2015 
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CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mai/: prefeitura@chopinzinho.pr.g 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 Rua Santos Dumont, 

85560-000 CHOPINZINHO 

Processo Licitatório no 206/2015 

Pregão Presencial 
Edital no __ /2015 

PARECER JURÍDICO 

Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal: 

PREFEiTURA MUNICIPAL DE 
CHOP!NZINHO • PR 

Z 1 OUT. 2015 

Protocolonu 3 ~ 2-f 

Trata-se de solicitação para abertura de processo licitatório 

na modalidade de pregão presencial, formulada pelo Senhor Secretário Municipal de 

Viação, para registro de preços para aquisição futura de tubos de concreto (fi. 04). 

A abertura do processo licitatório foi autorizada pelo Exmo. 
Sr. Prefeito Municipal (fi. 06). 

Foi apresentada a Justificativa da Secretaria de Viação (fi. 
05), esclarecendo que existem muitas estradas com declive acentuado no município e por 

consequência quando chove a água escorre por cima dessas estradas e danificam 
continuamente o leito da mesma, e dessa forma, para solucionar o problema é necessário 

instalar boeiros para canalização dessa água. 

Foi carreado também o Termo de Referência, com a 
especificação das quantidades de tubos necessários (fi. 07). 

O Sistema de Registro de Preços foi instituído com vistas a 

suprir as necessidades urgentes da administração pública, contudo, de forma organizada. 
A ideia do planejamento deverá ser gradualmente incorporada à administração pública de 

forma a evitar contratações baseadas em exceções legais. 

Neste sentido, no inciso 11, do §r, do artigo 15 da Lei 

8.666/1993 também dispõe que nas compras deverão ser observadas as quantidades e 
as unidades a serem adquiridas em razão do consumo e da utilização prováveis, vejamos: 

§ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

(. . .) 

11 - a definição das unidades e das quantidades a serem 

adquiridas em função do consumo e utilização prováveis, 
cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante 
adequadas técnicas quantitativas de estimação; 

1 



Verifica-se que os autos foram instruídos com a 
demonstração efetiva das quantidades e características dos produtos a serem licitados, o 
que é condição essencial para que seja preservada a moralidade e confiabilidade do que 
efetivamente é necessário a ser contratado pela administração pública. 

Foram também acostados os orçamentos demonstrativos 
dos preços praticados no mercado (fi. 08-11 ), demonstrando haver diferença de preço 
entre as empresas. 

A juntada de correspondência interna pela Secretaria de 
Finanças informando a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento 
das obrigações decorrentes do contrato, oriundos da respectiva Secretaria, deu-se as fls. 

'-·· 12. 

O Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
emitiu parecer favorável a aquisição na modalidade de pregão (f1.13), e o processo 
licitatório foi autorizado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal (fi. 16). 

O Edital e anexos foram carreado as fls. 17 à 34. 

Dessa forma, verifica-se que o presente processo está 
instruído em observância às regras que tratam do sistema de registro de preços e da das 
licitações públicas, e dessa forma atende ao Princípio da Moralidade, Eficiência e da 
própria Legalidade. 

Pelo exposto, esta Procuradoria Municipal emite parecer 
FAVORÁVEL ao prosseguimento docertame, nos moldes propostos. 

É O PARECER. 

o-PR, 20 de outubro de 2015. 

ristina Marcon Liston 
Pr uradora Geral Adjunta 

OAB/PR n° 38.395 
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